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RESUMO  

O presente estudo avaliou a frequência de obesidade e de síndrome metabólica (SM) em acampados 

do Movimento Sem Terra (MST) da região Oeste do Paraná. A pesquisa transversal envolveu 109 

adultos de 18 a 60 anos residentes em três acampamentos no município de Cascavel-PR. Segundo o 

índice de massa corpórea  (IMC), mais de 70% dos acampados estão acima do peso: 39,45% com 

sobrepeso, e 32,11%, obesos. Considerando-se obesidade abdominal, alterações metabólicas e de 

pressão arterial, 37% dos acampados apresentavam SM e 44% estavam com valores elevados de 

relação cintura-quadril (RCQ), indicando risco cardiovascular. Em conclusão, o estudo demonstrou, 

pela primeira vez, que há elevada frequência de obesidade e de SM em acampados do MST, o que 

aponta que as condições socioeconômicas precárias nos    acampamentos podem estar elevando a 

vulnerabilidade à obesidade e a suas comorbidades. Portanto, é urgente estabelecer políticas públicas 

que incluam educação nutricional, produção de alimentos saudáveis, espaços para atividades físicas, 

acesso à saúde e cooperação entre órgãos governamentais e comunidades, para o enfrentamento da 

obesidade e suas comorbidades nas comunidades campesinas do MST. 

 

Palavras-chave: Movimento Sem-terra. Obesidade. Síndrome Metabólica. 

 

ABSTRACT 

The present study evaluated the frequency of obesity and Metabolic Syndrome (MS) among campers 

of the Landless Workers' Movement (MST) in the western region of Paraná. The cross-sectional 

research involved 109 adults (18-60 years old) residing in three camps in the municipality of Cascavel-

PR. According to the Body Mass Index (BMI), over 70% of the campers are overweight: 39.45% 

overweight and 32.11% obese. Considering abdominal obesity, metabolic alterations, and blood 

pressure changes, 37% of the campers presented MS, and 44% had elevated Waist-Hip Ratio (WHR), 

indicating cardiovascular risk. In conclusion, the study demonstrated for the first time that there is a 

high frequency of obesity and MS among MST campers, indicating that the precarious socioeconomic 

conditions in the camps may be increasing vulnerability to obesity and its comorbidities. Therefore, it 

is urgent to establish public policies that include nutritional education, production of healthy foods, 

spaces for physical activities, access to healthcare, and cooperation between governmental agencies 

and communities to address obesity and its comorbidities in MST rural communities. 

 

Keywords: Landless Workers' Movement. Obesity. Metabolic Syndrome. 
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RESUMEN 

Este estudio evaluó la frecuencia de obesidad y síndrome metabólico (MST) en campistas del 

Movimiento de los Trabajadores Rurales Sin Tierra (MST) en la región oeste de Paraná. El estudio 

transversal involucró a 109 adultos de 18 a 60 años residentes en tres campamentos del municipio de 

Cascavel, Paraná. Según el índice de masa corporal (IMC), más del 70% de los campistas presentaba 

sobrepeso: el 39,45% tenía sobrepeso y el 32,11%, obesidad. Considerando la obesidad abdominal, 

las alteraciones metabólicas y la presión arterial, el 37% de los campistas presentaba SM y el 44% 

presentaba un índice cintura-cadera (ICC) elevado, lo que indica riesgo cardiovascular. En conclusión, 

el estudio demostró, por primera vez, una alta frecuencia de obesidad y SM entre los campistas del 

MST, lo que sugiere que las precarias condiciones socioeconómicas en los campamentos podrían estar 

aumentando la vulnerabilidad a la obesidad y sus comorbilidades. Por lo tanto, es urgente establecer 

políticas públicas que incluyan educación nutricional, producción de alimentos saludables, espacios 

para la actividad física, acceso a la atención médica y cooperación entre organismos gubernamentales 

y comunidades para abordar la obesidad y sus comorbilidades en las comunidades rurales del MST. 

 

Palabras clave: Movimiento de los Trabajadores Rurales Sin Tierra. Obesidad. Síndrome Metabólico. 
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1 INTRODUÇÃO 

A saúde, no sentido fisiológico, pode ser considerada a manutenção da homeostase, ou seja, a 

capacidade do organismo de preservar ou manter constantes as condições do meio interno, sendo este 

o local onde vivem todas as nossas células1. Assim, garantir o controle de algumas variáveis, como 

água, íons, nutrientes, oxigênio, pH, pressão e temperatura são tarefas vitais resultantes do 

funcionamento integrado dos diferentes órgãos e sistemas fisiológicos2,3. A quebra da homeostase 

resulta em doença, por exemplo, quando ocorre elevação da pressão arterial, tem-se hipertensão, 

quando há aumento da glicose no sangue, há o diabetes, ou com a queda de oxigênio, ocorrem as 

doenças respiratórias4,5,6. Entretanto, para além dos processos biológicos e da ausência de doença, a 

saúde é resultado das inter-relações do organismo com o ambiente externo, incluindo-se os aspectos 

econômico, político, social e cultural. Portanto, a saúde humana é um processo resultante do 

funcionamento adequado dos sistemas fisiológicos, diretamente influenciado pelas condições 

socioeconômicas, em especial aquelas que determinam o acesso a alimentação, a condições sanitárias 

apropriadas, trabalho e renda, e também pelo meio ambiente, pela educação e pelo acesso aos serviços 

de saúde7. 

No Brasil, a luta pela implementação do acesso à saúde pública e a melhores condições de 

trabalho e renda estão diretamente ligadas ao acesso à terra8. O Movimento dos Trabalhadores Rurais 

Sem Terra (MST) é um movimento social, de massas e autônomo, que articula e organiza 

trabalhadores rurais em 24 estados do Brasil, com foco na reforma agrária e no desenvolvimento de 

um projeto popular para o Brasil8. Historicamente, o MST vem denunciando as precárias condições 

de vida e de saúde das populações assentadas e acampadas, e construindo estratégias de luta pela 

garantia do direito à saúde e em defesa do Sistema Único de Saúde (SUS)9. 

O Paraná tem um papel relevante na fundação do MST, movimento que se iniciou em 1984, 

na cidade de Cascavel, região Oeste do Estado10,11,12. Conforme Atlas no Paraná, existem 326 

assentamentos rurais no Estado, nos quais estão assentadas mais de 18 mil famílias, ocupando uma 

área de aproximadamente 427.423 hectares (ha) conquistados. Esses assentamentos do MST no Paraná 

foram conquistas resultantes do enfrentamento camponês ao agronegócio-latifundiário e às políticas 

historicamente conservadoras no Estado. Entretanto, desde 2015 não foi mais criado nenhum 

assentamento no Paraná, e muitas famílias estão vivendo nos acampamentos13.  

O acampamento se forma logo que os latifúndios são desapropriados, normalmente, possuem 

poucas benfeitorias e infraestrutura, como saneamento, energia elétrica e acesso à cultura e lazer. 

Desse modo, os campesinos, nesses acampamentos, estão expostos a maiores riscos de adoecimento 
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e distantes de acesso ao sistema público de saúde14. No Paraná, dados de 2020 indicaram que existem 

aproximadamente 5 mil famílias distribuídas em 100 acampamentos do MST13. 

Nesse contexto, preocupado com as condições de saúde em suas comunidades, o MST tem 

procurado ampliar as discussões sobre saúde dentro do movimento, bem como conhecer melhor as 

condições de saúde de seus integrantes15. Um exemplo mais recente dessa estratégia foi a criação do 

setor de saúde dentro do movimento, o qual tem possibilitado aprofundar esse tema e fazer o 

enfrentamento ao modelo biomédico de saúde e ao agronegócio, construindo a luta pelo direito à saúde 

e pela valorização do cuidado e das práticas populares. Então, o MST enfatiza a defesa da saúde como 

resultado da melhoria das condições de vida, do acesso à terra e da reforma agrária, ressaltando a 

importância do saneamento, da moradia, do incentivo à produção agrícola, da educação e do acesso 

aos serviços de saúde8. Porém, nota-se que os dados referentes à saúde dos campesinos são sobretudo 

centrados nas condições sanitárias e ecológicas, mostrando a alta incidência de parasitoses e 

intoxicações por agrotóxicos8,16 mas com evidente ausência de estudos que explorem doenças 

metabólicas, como a obesidade e suas comorbidades. 

O Brasil enfrenta uma epidemia de obesidade, são mais de 32,9% de brasileiros adultos obesos 

e 42,1%, com excesso de peso17. A expansão exagerada da massa adiposa está ligada ao 

desenvolvimento da síndrome metabólica (SM), caracterizada por acúmulo de gordura abdominal, 

hiperglicemia, dislipidemia, hipertensão e resistência à insulina18. Essa condição eleva o risco para o 

desenvolvimento de doenças crônicas não transmissíveis (DCNTs), em especial, o diabetes e as 

doenças cardiovasculares. Existem escassos dados sobre obesidade e DCNTs em integrantes do MST; 

portanto, o presente estudo avaliou a frequência de obesidade e de SM em acampados adultos do MST 

na região Oeste do Paraná.  

 

2 MÉTODO 

O presente estudo foi submetido à análise prévia do Comitê de Ética em Humanos da 

Universidade Estadual do Oeste do Paraná, sob o parecer número 63033021.9.0000.0107. Os 

participantes foram informados sobre os objetivos e metodologias do estudo e assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

O estudo transversal incluiu moradores adultos residentes em três acampamentos do MST 

localizados no município de Cascavel-PR. Foram incluídos todos os adultos entre 18 e 60 anos que 

assinaram o TCLE, estavam em jejum de pelo menos 8 horas para coleta de sangue e apresentaram 

dados sociodemográficos, antropométricos e bioquímicos completos. Menores de 18 e maiores de 60 
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anos, e aqueles sem assinatura do TCLE, sem jejum, ou com dados faltantes, foram excluídos da 

análise. 

Foram coletadas informações sociodemográficas, como idade, sexo e dados antropométricos. 

O peso corporal (kg) foi registrado em balança tipo plataforma digital portátil (Omron®), estando o 

indivíduo com roupas leves e descalço. Em seguida, foi medida a estatura (E), com auxílio de 

estadiômetro portátil, (Avanutre®), com faixa de aferição de 20 a 200 cm e graduação 0,1 cm, 

conforme técnica de Frankfurt e os valores foram registrados em metros (m). A obesidade foi avaliada 

a partir do índice de massa corporal (IMC), aplicando-se a fórmula IMC= Peso corporal kg/estatura 

(m2), sendo classificados os indivíduos conforme recomendação da OMS para maiores de 18 anos. A 

circunferência abdominal (CA) foi realizada com fita métrica branca (WCS®), de material resistente, 

inextensível e graduada em milímetros. Para tal, os indivíduos permaneceram com os pés unidos e          

abdome exposto, sendo a medida feita a partir do ponto médio entre o final dos arcos costais e a crista 

ilíaca. Foi mensurada também a circunferência do quadril (CQ).   Com esses dados, foram calculados os 

valores da relação cintura-quadril (RCQ) para avaliar risco cardiovascular, conforme é preconizado 

pela OMS19. 

 A pressão arterial (PA) e a frequência cardíaca (FC) foram mensuradas no membro superior 

esquerdo, apoiado na altura do coração, com aparelho digital (Omron®), o qual fornece 

automaticamente os valores de pressão arterial sistólica (PAS) e diastólica (PAD), expressos em 

milímetros de mercúrio (mmHg), e a FC, em batimentos por minuto (bpm). O ponto de corte utilizado 

como referência para normalidade da PA foi o <P90, e, para acima do normal, valores de PA >P95, 

conforme recomendação da 7ª Diretrizes Brasileiras de Hipertensão Arterial20. 

 Os valores de glicose (GLI), triglicerídeos (TG) e colesterol total (CT) foram obtidos por 

determinação quantitativa em sangue capilar fresco obtido por punção periférica com lancetas 

automáticas (Premium®), na lateral da polpa do quarto dedo da mão esquerda e uso de tiras-teste e 

aparelhos de leitura apropriados. Para a coleta, os indivíduos estavam em jejum de 6-8 horas. A leitura 

do CT e TG foi realizada em aparelho Accuntrend Plus®, e a leitura da glicose foi realizada em 

aparelho Accu-Chek® Active, seguindo a recomendação dos respectivos fabricantes. Os valores de 

glicose, CT e TG foram classificados em normais ou elevados, segundo critérios estabelecidos pela 

Federação Internacional de Diabetes (IDF).  

 Assim, conforme a IDF, foram considerados com SM os indivíduos que apresentaram 

obesidade central (cintura abdominal > 90 cm para homens e > 80 cm para mulheres) e pelo menos 

dois dos critérios dos seguintes listados: Hipertensão arterial: PAS ≥ 130 mmHg e/ou PAD ≥ 85 
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mmHg ou tratamento de hipertensão; Glicemia ≥ 100 mg/dl ou diagnóstico de diabetes; 

Triglicerídeos ≥ 150 mg/dl ou tratamento de dislipidemia.  

 Na análise dos dados fornecidos, os indivíduos com idade igual ou superior a 60 anos e os 

menores de 18 anos foram excluídos. A SM foi definida com base nos critérios estabelecidos pela 

International Diabetes Federation (IDF). Após a verificação da normalidade dos dados quantitativos 

pelo teste de Shapiro-Wilk, procedeu-se à análise estatística descritiva dessas variáveis. Os dados com 

normalidade foram expressos como média e desvio-padrão, enquanto os dados não normais foram 

apresentados como mediana e intervalo interquartílico. Os dados qualitativos foram exibidos em 

frequência absoluta e percentual. As análises foram conduzidas utilizando-se o software estatístico 

XLSTAT. 

 

3 RESULTADOS  

A amostra de adultos campesinos (entre 18 e 60 anos de idade) avaliados nos três 

acampamentos foi constituída de 109 indivíduos adultos, apresentando média de 42 anos de idade, 

com distribuição homogênea de sexo, sendo 55,96%, mulheres, e 44,04%, homens. A mediana do 

peso corporal foi 76.60 kg, e a estatura média, de 164,66 cm. A mediana geral do IMC dos acampados 

foi 28,40, e as medianas do CA e CQ foram, respectivamente, 91cm e 105cm. O RCQ apresentou 

valor médio de 0,88 (tabela 1). 

 

Tabela 1. Idade, sexo e dados antropométricos em acampados do MST, Cascavel, PR. 

Idade (anos)b 42 ± 11 

Sexoc F: 61 (55,96%); M: 48 (44,04%) 

Peso (kg)a 76,60 [66,40 - 85,40] 

Altura (cm)b 164,66 ± 9,94 

IMC (kg/m2)a 28,40 [24,74 - 32,08] 

CA (cm)a 91 [82 - 102] 

CQ (cm)a 105 [98 - 111] 

RCQb 0,88 ± 0,09 

Dados estão expressos como:   amediana [1º quartil – 3º quartil]; bmédia ± desvio-padrão; cfrequência absoluta e 

percentual). Legenda: F: feminino; M: masculino; IMC: Indice massa corpórea; CA: Cintura abdominal; CQ: Cintura 

quadril; RCQ: Relação cintura-quadril. 

 

Os valores medianos de GLI foram 87,50 mg/dL, com 87,04% dos indivíduos apresentando 

adequados valores de glicemia de jejum, enquanto 12,96% dos sujeitos apresentaram valores elevados 

de glicemia de jejum (tabela 2). Os TG apresentaram mediana de 110,50 mg/dL, estando 78,57% 

dentro da faixa de normalidade, e 21,43% apresentando concentrações elevadas de TG. O CT 

apresentou média de 198,62 mg/dL, com 59,09% dos indivíduos apresentando valores de CT normais, 

e 40,91% apresentando concentração sanguínea de CT acima do recomendado. Na tabela 2 também 
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estão apresentados parâmetros pressóricos e de FC da amostra estudada. O valor médio de PAS foi de 

127,71 mmHg e a mediana da PAD foi de 82 mmHg, considerando-se os valores de PAS e PAD 

recomendados, com 12,96% dos indivíduos apresentando hipertensão leve, 6,48%, hipertensão 

moderada, e 3,70%, hipertensão grave.  

 

Tabela 2. Parâmetros bioquímicos sanguíneos e pressão arterial em acampados do MST, Cascavel, PR. 

GLIa 

(mg/dL) 

TGa 

(mg/dL) 

CTb 

(mg/dL) 

PASb 

(mmHg) 

PADa 

(mmHg) 

FCb 

(bat/min) 

87,50 

[82 – 93] 

110,50 

[92,25 – 164,60] 

198,62 

± 

36,85 

127,71 

± 

20,37 

82 

[75 - 90] 

75,82 

± 

15,19 

Normal: 94 

(87,04%) 

Elevada: 14 

(12,96%) 

Normal: 33 

(78,57%) 

Elevado: 9 

(21,43%) 

Normal: 52 

(59,09%) 

Elevado: 36 

(40,91%) 

Limítrofe: 83 (76,85%) 

Hipertensão leve: 14 (12,96%) 

Moderada: 7 (6,48%) 

Grave: 4 (3,70%) 

Dados estão expressos como:   amediana [1º quartil – 3º quartil]; bmédia ± desvio-padrão; cfrequência absoluta e 

percentual). Legenda: GLI: glicose; TG: triglicerídeos; PAS: pressão arterial sistólica; PAD: pressão arterial diastólica; 

FC: frequência cardíaca. 

 

Foram ainda avaliados a categorização do IMC, a SM e o RQC, conforme mostram os gráficos 

da figura 2. Mais de 70% da amostra de adultos acampados está acima do peso, com 39,45% 

apresentando sobrepeso (IMC>25) e 32,11%, obesidade (IMC>29); de acordo com figura 2a. Quase 

44% da amostra apresenta elevado RQC, como aponta a figura 2b, e 37% dos sujeitos avaliados 

apresentam SM, segundo mostra a figura 2c. 

 

Figura 2. Classificação IMC (2a); RQC (2b) e SM (2c) em acampados adultos do MST. 

 
 

As barras representam a frequência relativa. O número acima das barras representa frequência absoluta. Classificação do 

IMC foi baseada nos critérios estabelecidos pela OMS; RCQ foi obtido dos valores de CA e CQ, conforme OMS. A SM 

foi calculada de acordo com critérios da IDF. 

 

4 DISCUSSÃO 

O MST é um movimento de massa que contempla o deslocamento de grupos populacionais 

por grandes extensões do território nacional, processo que vem atrelado à montagem de acampamentos 
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e assentamentos em instalações que, frequentemente, são precárias e insalubres, elevando a 

vulnerabilidade desses sujeitos e favorecendo o adoecimento. Desse modo, é importante investigar a 

problemática de saúde enfrentada por esses indivíduos, tanto do ponto de vista das suas condições de 

saúde quanto do ponto de vista do acesso às ações e serviços destinados ao atendimento de suas 

necessidades de saúde21.No entanto, os estudos de saúde que contemplam essa população são poucos, 

e, normalmente, focados nos aspectos sanitários, praticamente não havendo relatos de dados sobre 

obesidade e suas comorbidades22,23,24. 

Em especial nos acampamentos, há maior vulnerabilidade devido ao grau de provisoriedade e 

tensões vividas pelas famílias acampadas. Além disso, a morosidade dos processos de desapropriação 

faz com que as famílias permaneçam acampadas por vários anos e expostas a graves riscos de 

saúde17,26,27. Essa é a situação atual dos campesinos avaliados no presente estudo, que estão há mais 

de 15 anos acampados na região observada. Segundo relatório do GEOLUTAS, nos três 

acampamentos residem cerca de 177 famílias de agricultores, sendo 49 residentes na Dorcelina 

Folador, 75, na 1° de Agosto, e 53, na Resistência Camponesa27. Analisando-se as faixas etárias dos 

sujeitos, o mesmo grupo mostrou que 21,5% são crianças de até 12 anos de idade, 17,9% são jovens 

e adolescentes de 13 a 20 anos, a maioria dos moradores está na faixa etária de 21 a 59 anos, somando 

46%, e ainda há 13,9% de idosos com mais de 60 anos. No presente estudo, foram avaliados os 

campesinos adultos jovens, com distribuição homogênea entre homens e mulheres. Similares 

resultados foram apresentados pelo Censo Demográfico de 2010, o qual mostrou que a população 

residente rural no estado do Paraná corresponde a 1.531.834 de habitantes, 53%, homens, e 47%, 

mulheres28. 

A obesidade é uma doença multifatorial, cujo desenvolvimento está ligado à instalação de 

diferentes fatores, entre os quais destacam-se o perfil alimentar, o nível de atividade física e os fatores 

hormonais e genéticos29,30. A expansão exacerbada da massa adiposa define a obesidade, a qual pode 

ser avaliada pelo cálculo do IMC, usando-se apenas os dados de peso e altura dos sujeitos. Por ser 

uma medida simples, de baixo custo e um bom indicador de alterações na massa adiposa o IMC, é 

mundialmente usado para fazer o diagnóstico da obesidade nas populações31. Na presente amostra, 

39,45% dos acampados estão com sobrepeso (IMC≥25), e 32,11% estão com obesidade (IMC≥30); 

portanto, mais de 70% dos adultos acampados nesses territórios estão acima do peso.  

Diversos estudos têm mostrado que maior déficit nutricional é encontrado à medida que se 

diminui a posse da terra. Conforme relatório do IPARDES, em 2014 ainda existiam pelo menos 60.000 

propriedades rurais passíveis de regularização e sem documentação efetiva no estado do Paraná.  

Todas estão em territórios onde há predominância da agricultura familiar, baixa diversificação 
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produtiva e fraca inserção econômica, o que impacta a qualidade de vida e o desenvolvimento rural 

das comunidades32. Corroborando essa informação, levantamento feito pelo GEOLUTAS 2020 aponta 

que quase 44% das famílias residentes nos acampamentos avaliados no presente estudo não 

apresentam renda financeira mensal regular, estando, portanto, sujeitas a maior grau de precariedade, 

vulnerabilidade e insegurança alimentar27. 

Porém, estudos acerca de obesidade e comorbidades em indivíduos do MST praticamente não 

existem. Assim, este estudo demonstra, pela primeira vez, que há, entre os acampados do movimento, 

elevada frequência de excesso de peso e de obesidade. Usando o mesmo critério adotado no presente 

estudo, os dados da VIGITEL, de 2019, mostram que a incidência de obesidade (IMC ≥ 30 kg/m²) nos 

adultos brasileiros é de 19,8%, e sobrepeso, de 55,4% (IMC ≥ 25 kg/m²). Similares índices foram 

registrados pelo PNS, de2019, com 60,3% dos adultos com sobrepeso (IMC ≥ 25 kg/m²), enquanto a 

obesidade (IMC ≥ 30 kg/m²) atinge cerca de 26%. Elevada incidência de sopreso e obesidade também 

foi registrada no estudo de Karine et al., 2022, com dados sobre mais de 59 mil brasileiros adultos33.  

Um aspecto que chamou a atenção no presente estudo é que, entre os acampados, a frequência de  

obesidade é maior em relação à população adulta brasileira, enquanto o sobrepeso é menor. Essa 

mesma conclusão se obtém quando os dados deste estudo são comparados com aqueles do Paraná. 

Segundo aponta relatório do SISVAN -MS, em 2023 34,16% dos adultos paranaenses estavam com 

sobrepeso, e 22,13% apresentaram obesidade grau I (IMC ≥ 30 Kg/m²). Os números são similares 

quando avaliados, no sistema, especificamente o município de Cascavel34. Entretanto, as comunidades 

de acampados e assentados não aparecem de maneira isolada no SISVAN, o que dificulta comparação 

mais específica. 

Sabe-se que no Brasil houve uma transição nutricional nas últimas décadas, com queda da taxa 

de desnutrição e paralelo aumento da incidência de obesidade35. De 2006 a 2019, a incidência de 

obesidade entre os brasileiros adultos aumentou 72%, e fatores como consumo de alimentos 

industrializados, altamente ricos em açúcares e gorduras, atrelados a um estilo de vida sedentário, têm 

sido apontados como elementos centrais nessa transição36. Portanto, este levantamento inicial indica 

que a população de acampados do MST também vem sofrendo os impactos negativos da transição 

nutricional das últimas décadas. Com a obesidade avançando rapidamente, esses sujeitos estão em 

risco de desenvolver doenças metabólicas típicas do obeso. Adicionalmente, é provável que essas 

comunidades de acampados não estejam livres do consumo de alimentos calóricos, e, provavelmente, 

suas atividades laborais rurais são insuficientes para preservar o peso corporal normal. Assim, estudo 

mais detalhado do perfil alimentar desses indivíduos precisa ser feito com urgência.  
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Os achados deste estudo confirmam outros estudos que mostram que as comunidades rurais, 

em muitos países em desenvolvimento, parecem mais vulneráveis a sobrepeso e obesidade que os 

sujeitos moradores de zonas urbanas. Segundo os autores, a explicação para esse quadro resulta do 

fato de que os sujeitos residentes na zona rural apresentam limitado acesso a alimentos saudáveis, 

consomem alimentos de baixa valor nutricional, têm maior vulnerabilidade econômica e de moradia 

e baixa escolaridade37. 

O avanço da obesidade em zonas rurais parece ser um fenômeno mundial. Nesse contexto, 

estudo com mais de 645 mil adultos chineses encontrou elevação da obesidade (IMC≥30) ao longo 

dos últimos anos, apontando claras diferenças nas incidências, quando consideradas as comunidades 

urbanas e rurais38. Nesse estudo, as mulheres chinesas da zona rural tinham maior incidência de 

obesidade que as mulheres da zona urbana. Similarmente, na Austrália, indivíduos das comunidades 

rurais têm apresentado também elevação do peso corporal atrelado a uma dieta pobre39. 

Estudo com trabalhadores rurais no Sudeste do Brasil mostraram que a prevalência de 

sobrepeso entre eles foi de 31,5%, enquanto a prevalência de obesidade era de 19,7%. A obesidade 

abdominal foi encontrada em 31,5%, sendo maior entre indivíduos do sexo feminino. É importante, 

então, que futuros estudos detalhem aspectos referentes a gênero e obesidade no MST, uma vez que 

alguns dados sobre saúde dentro do movimento já demonstram que as mulheres são mais 

vulneráveis40. 

Outro fator que tem sido apontado como causa de maior incidência de problemas de saúde 

nessas comunidades é que a população dos acampamentos não é incluída em programas de reforma 

agrária do Governo Federal. Essa população tem sido classificada, nos municípios, como flutuante, 

fator que dificulta o acesso também aos serviços de saúde15. No presente estudo, observa-se que em 

dois dos acampamentos avaliados (1º Agosto e Dorcelina Folador) havia uma unidade básica de saúde 

(UBS) dentro da comunidade, a qual prestava assistência aos acampados uma vez ao mês. Porém, 

conforme relato dos moradores, o atendimento foi considerando insuficiente e ineficiente. 

Considerando-se que no acampamento Resistência, a UBS mais próxima ficava a 6km, parece que a 

amostra disponibiliza fácil acesso ao serviço de saúde, o que sugere que a desinformação e, 

provavelmente, a orientação inadequada de saúde estão contribuindo para esse cenário. Nesse sentido, 

estudo comparativo avaliou a saúde de famílias em assentamentos, acampamentos e boias-frias, no 

interior de Minas Gerais, mostrando que as famílias assentadas e acampadas do MST possuíam nível 

de organização política bem superior ao dos boias-frias, e têm, por isso, melhores condições de 

saúde16. 
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Estudos da década de 90 referentes ao perfil de morbimortalidade das famílias que vivem em 

acampamentos e assentamentos do MST apresentaram coeficientes de mortalidade geral e infantil 

superiores à média nacional. Esses dados também apontaram a ausência de programas e ações de 

planejamento familiar, saúde da mulher e doenças sexualmente transmissíveis, além da presença de 

doenças negligenciadas, muito relacionadas à pobreza, às precárias condições de trabalho, falta de 

acesso à terra e a redes de abastecimento de água41. Entretanto, nota-se, ao longo desses anos, a falta 

de estudos sobre controle do peso corporal e doenças relacionadas à obesidade no MST. Assim, este 

é, até onde é do conhecimento dos pesquisadores, o primeiro estudo a avaliar as doenças crônicas não 

transmissíveis (DCNTs), como obesidade e diabetes, em camponeses acampados do MST.  

A obesidade é uma condição crônica caracterizada pelo aumento excessivo da massa adiposa, 

que resulta no desequilíbrio da regulação glicêmica e lipídica. Consequentemente, indivíduos com 

obesidade frequentemente apresentam hiperglicemia, hipertrigliceridemia, resistência à insulina e 

hipertensão, fatores que, quando agrupados, definem a SM42. O desajuste do metabolismo provocado 

pela obesidade resulta em maior risco cardiovascular. Assim, pela primeira vez, no presente estudo, 

foram avaliadas a SM e a RCQ em adultos acampados do MST.  

Usando os critérios da IDF, os dados desta pesquisa mostram que quase 37% dos adultos 

acampados apresentam SM, e mais de 44% desses sujeitos estão com elevados valores de RCQ, 

indicando maior risco de doenças cardiovasculares. Assim, no presente estudo, mostra-se, de maneira 

inédita, que obesidade está ligada a maior frequência de SM e a risco cardiovascular em campesinos 

do MST.  Os achados epidemiológicos demonstram que a associação SM e doenças cardiovasculares 

eleva a taxa de mortalidade global em 1.5 e a mortalidade cardiovascular em 2.5
43

. Revisão sistemática 

realizada em 2013 mostrou que a prevalência média de SM em adultos brasileiros é de 29.6%, sendo 

os maiores valores encontrados na população indígena
44

.  

No Brasil, levantamento com quase 60 mil indivíduos mostrou que a presença de obesidade 

aumenta a utilização do sistema de saúde, em especial por essa condição favorecer o desenvolvimento 

de DCNTs, como hipertensão e diabetes
45. Quando se considera o gênero, maior prevalência de SM tem 

sido encontrada nas mulheres brasileiras quando comparadas aos homens
46

. Interessantemente, estudo 

multicêntrico de mostrou que entre os diabéticos a maior prevalência de obesidade foi encontrada nas 

regiões Sul e Sudeste do Brasil
17

. No Paraná, a prevalência do diabetes em pessoas com idade superior 

a 18 anos passou de 5,8%, em 2013, para 7,7% em 2019, segundo os dados da PNS
47

. 

Há uma histórica desigualdade social no Brasil, gerada pela exploração dos recursos naturais, 

a qual impede a população do campo de ter acesso efetivo aos serviços de saúde e de ter uma vida 
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digna. De acordo com dados do Incra de 2010, apenas 43,86% dos assentados têm acesso regular à 

energia elétrica, 79% das famílias assentadas têm acesso suficiente à água para consumo doméstico, 

76% utilizam fossa e apenas 1,14% têm acesso à rede de esgoto. Mais de 55% dos assentados avaliam 

como péssima ou ruins as condições das estradas e vias de acesso aos lotes e também foi considerado 

péssimo ou ruim o acesso aos postos de saúde e hospitais. Essa situação é agravada pela falta de 

provimento de profissionais nesses municípios além das dificuldades geográficas e falta de políticas 

públicas efetivas. Adicionalmente, os programas públicos de assistência, tais como o Programa Saúde 

da Família (PSF) têm precárias estratégias de atendimento à população do campo15,48. Nesse contexto, 

encontram-se também as populações dos acampamentos, as quais têm limitações de acesso aos 

serviços de saúde e menor procura pelos serviços de saúde para realização de exames preventivos49. 

Chama atenção, inclusive, a melhoria das condições de vida das famílias assentadas quando 

comparadas às acampadas, o que demonstra a importância da garantia do direito à terra para a melhoria 

das condições de vida e de saúde da população do campo48. 

Além da falta de saneamento básico, diretamente ligada à elevada incidência de parasitoses e 

gastroenterites, residentes na zona rural brasileira vêm sofrendo também com a instalação das DCNTs 

ligadas à obesidade. Estudo de Pimenta et al., de 2008, mostrou que a hipertensão é um problema de 

saúde pública associado à dislipidemia e à obesidade abdominal, na área rural de Minas Gerais (MG). 

Esse trabalho encontrou prevalência de 47% de hipertensão em indivíduos adultos da zona rural de 

MG50. Em 2013, trabalhando com sujeitos da zona rural da mesma região, esses mesmos 

pesquisadores mostraram que as mulheres na zona rural apresentaram maior prevalência de SM que 

os homens. Outro estudo, comparando a SM em homens em mulheres idosos Brasil, mostrou que as 

mulheres, tanto na zona urbana quanto na rural, têm maior risco SM51. 

No presente estudo, observou-se menor frequência de hipertensão, porém, maior frequência de 

SM em relação aos trabalhos mencionados anteriormente. Estudo com quase 1900 adultos da zona rural 

de MG encontrou frequência de SM similar à encontrada neste trabalho
52

. A presença de elevada 

incidência de DCNTs na zona rural também tem sido          observada na China e Austrália18, com aumento 

da prevalência de diabetes nessas comunidades18. 

Estudos sobre a incidência de SM no em indivíduos do Paraná são escassos, principalmente a 

respeito dos moradores da zona rural. Estudo com trabalhadores em uma fábrica de papel no Paraná 

mostrou menor incidência de SM (16.9%) que este estudo, indicando que o quadro metabólico dos 

acampados vivendo na zona rural parece mais grave que o os demais trabalhadores do Estado53. 

As diferenças nas prevalências regionais podem indicar aspectos nutricionais, laborais e 

genéticos. Nesse contexto, estudo realizado com indivíduos da zona rural de Minas Gerais indicou 
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haver influência dos genes e de fatores ambientais na elevada incidência de hipertensão, diabetes e 

resistência à insulina nessa população43. 

Sedentarismo atrelado a excesso de calorias são fatores ligados a obesidade e DCNTs. Embora 

aparentemente a vida na zona rural exija maior esforço físico, estudo de Bicalho et al. 2010 mostrou 

que as atividades relacionadas a lazer e a exercícios físicos são poucas entre moradores da zona rural, 

sendo similares aos sujeitos que residem na zona urbana54. 

Estudo com mulheres vivendo em comunidade quilombola no interior do nordeste brasileiro 

encontrou prevalência de SM maior que 48% da amostra avaliada. Tal estudo apontou significativa 

relação entre SM e consumo de ultraprocessados
55. Portanto, os dados já publicados sugerem que 

também em zonas rurais há sedentarismo e presença de hábitos alimentares não saudáveis.  

Apesar da situação instável em que se encontram os acampados avaliados no presente estudo, 

para cerca de 85% do total das famílias dessas comunidades, houve melhora nas condições gerais de 

saúde de seus membros28. Entretanto, esse mesmo relatório inicial apontou que entre mais de 44% das 

famílias havia moradores com DCNTs
14

. Corroborando essa última informação, os dados    do presente 

estudo indicam que grande parte de seus integrantes adultos estão acima do peso e em risco para o 

desenvolvimento de graves DCNTs, com mais que 44% dos adultos acampados  apresentando valores 

elevados de RCQ, fator relacionado ao risco cardiovascular. Similarmente, hipertensos registrados no 

município de Londrina-PR também mostraram elevados valores de RCQ
56.  

Avaliando-se a relação entre obesidade e risco cardiovascular em indivíduos que recebem o 

Bolsa Família, em Curitiba, estudo encontrou que 48,2% desses usuários estavam com elevado risco 

cardiovascular
57

. Logo, é provável que a obesidade, sobretudo com acúmulo de gordura visceral ou 

abdominal, esteja contribuindo para o adoecimento precoce da população do presente estudo. 

Outro ponto relevante a ser destacado é que os acampados vivem em áreas cercadas de região 

agrícola, onde o uso de agrotóxicos é frequente. Diversos estudos têm apontado que a exposição a 

agrotóxicos está relacionada a maior incidência de obesidade, resistência à insulina e dislipidemia
58

. 

Portanto, é possível que alta frequência de obesidade e SM encontrada nessa amostra possa ter relação 

com a exposição a esses produtos. Nesse sentido, futuros estudos são necessários para confirmar essa 

hipótese, mas pelo menos dois importantes estudos feitos no Paraná têm mostrado ligação de 

agrotóxicos com adoecimento dos paranaenses
59,60

. 

O Paraná é um dos estados mais ricos da federação, com a quinta maior economia estadual do 

Brasil, e com PIB per capita maior do que a média nacional
61 conforme dados do IBGE de 2018 

acerca do Produto Interno Bruto (PIB). Entretanto, a distribuição dessas riquezas, incluindo-se a terra, 
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não tem sido uma tarefa simples no Estado, onde sobretudo a região Oeste tem um papel relevante que  

vai da fundação do MST a um histórico de conflitos intensos pela disputa pela terra
14. 

Os assentamentos rurais no Paraná foram conquistas resultantes do enfrentamento camponês 

ao agronegócio-latifundiário e às políticas historicamente conservadoras no Estado. Entretanto, a partir 

da década de 90, as ocupações de terra     vêm se reduzindo drasticamente nessa região, na qual nenhum 

assentamento foi criado a partir de 2015. Atualmente, aproximadamente 5 mil famílias estão 

distribuídas em 100 acampamentos de sem-terra no Estado; todavia, com o avanço do governo de 

extrema-direita no Brasil e no Paraná, a partir de 2019 intensificaram-se os despejos de sem-terra 

acampados, o que agrava a já frágil condição de saúde de seus integrantes15. 

Em conclusão, este estudo mostra, pela primeira vez, que há grande frequência de excesso de 

peso entre adultos acampados do MST na região Oeste do Paraná, com a presença de obesidade acima 

da média nacional e estadual, indicando pior condição de saúde dessa população. Como reflexo dessa 

condição, nota-se, nesses sujeitos, alta presença de SM e risco cardiovascular, o que provavelmente 

piora sua qualidade e expectativa de  vida. 

Logo, é urgente que o setor de saúde do movimento coloque, como uma das prioridades, a 

combate à obesidade e a suas comorbidades nas comunidades do MST trabalhando não só aspectos 

relacionados a tratamento, mas também a estratégias de prevenção e de educação alimentar. 
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